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PREGÃO ELETRÔNICO
EDITAL N° 07/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.194/2025

Aquisição de equipamentos de segurança e de proteção individual
para uso dos integrantes da Guarda Civil Municipal

Recebimento das propostas: A partir das 09h00min do dia 21/05/2025

Encerramento de recebimento das propostas e Início da Sessão Pública:

Às 09h00min do dia 02/06/2025
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PREÂMBULO
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025

PROCESSO Nº 1.194/2025

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://novobbmnet.com.br/

A Senhora ADRIANA DUCH MACHADO, Prefeita Municipal
de Itapeva, Estado de São Paulo, usando a competência,
mediante o Pregoeiro, designado pela Portaria 9.824/2025,
torna público que se acha aberta licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO, que será regido pela Lei federal
nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 13.285/2023
(publicado na edição do dia 25/07/2023 do Diário Oficial do
Município, disponível no link
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/itapeva), Lei
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada
pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014 e
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

Referência de Tempo: Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão
pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no
sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de equipamentos de segurança e de proteção
individual para uso dos integrantes da Guarda Civil Municipal, conforme especificações
técnicas do Termo de Referência - Anexo I deste Edital, para atender a necessidade da
Secretaria Municipal de Defesa Social.

1.2. A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do
Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu
interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem.

2. A PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar todos os interessados do ramo de atividade compatível com o objeto licitado
que preencherem as condições constantes deste Edital e sejam detentoras de senha para
participar de procedimentos eletrônicos junto a Bolsa Brasileira de Mercadorias.

2.2. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§
1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

2.3. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão,
diretamente no site da Bolsa Brasileira de Mercadorias, https://novobbmnet.com.br/, até o horário
fixado no edital para inscrição e cadastramento.

2.4. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do
licitante, até o limite de horário previsto no Edital.

2.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

https://novobbmnet.com.br/
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/itapeva
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://novobbmnet.com.br/
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2.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

2.8. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa
Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela
utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida/emitida pela
entidade, nos termos do art. 59 do Decreto Municipal 13.285/2023.

2.9. Não poderão participar nesta licitação as empresas:

2.9.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.9.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

2.9.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, em atendimento § 4º, art. 91 da lei federal
14.133/2021 e com vistas à comprovação da idoneidade da licitante, através de consultas do/da:

2.9.3.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP), mantidos pela Controladoria-Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br/);

2.9.3.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

2.9.3.3. Relação de apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados).

2.9.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.9.5. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.9.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.10. O impedimento de que trata o item 2.9.3 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 2.9.1 e 2.9.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.13. O disposto nos itens 2.9.1 e 2.9.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3. DO PROCEDIMENTO

https://certidoes.cgu.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
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3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante
condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do
Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias.

3.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Secretaria Municipal da Administração,
denominado “Pregoeiro”, com o suporte de sua Equipe de Apoio, os quais, juntamente com a
autoridade competente do órgão promotor da licitação, formam o conjunto de operadores do
sistema do Pregão Eletrônico.

3.3. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser
iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico https://novobbmnet.com.br/,
acesso “credenciamento – licitantes (fornecedores)”.

3.4. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas
através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail,
disponíveis no endereço eletrônico https://novobbmnet.com.br/.

3.5. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações poderá
ser esclarecida através dos canais de atendimento disponíveis da Bolsa Brasileira de Mercadorias
no site https://novobbmnet.com.br/, de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário de
Brasília).

3.6. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do
sistema eletrônico no sítio https://novobbmnet.com.br/, opção “Entrar”, opção “Sala de Disputa”.

3.7. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e horário definidos,
conforme indicação no preâmbulo deste edital.

3.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

3.9. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

3.10. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será
suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes
via “chat” do sistema eletrônico, no qual será designado dia e hora para a continuidade da sessão.

3.11. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de itens/lotes,
o pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame.

3.12. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação
do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal
“https://novobbmnet.com.br/”, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes,
justificativas e outras decisões referentes ao procedimento.

4. DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

4.1. A partir do horário de encerramento de recebimento das propostas previsto no Edital e no sistema,
o Pregoeiro avaliará sua aceitabilidade, observado os seguintes procedimentos:

4.1.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, devendo o valor unitário proposto
corresponder à unidade solicitada.

4.1.2. Para cadastramento da proposta no sítio do Pregão Eletrônico, o licitante deverá constar o
VALOR UNITÁRIO DO ITEM para início dos lances, em campo próprio, sem identificar-se, sob a
pena de desclassificação da proposta.

4.1.3. O valor total que porventura encerrar na disputa com mais de duas casas decimais, terão que ser
ajustados para tal, não ultrapassando o valor final arrematado.

https://novobbmnet.com.br/
https://novobbmnet.com.br/
https://novobbmnet.com.br/
https://novobbmnet.com.br/
https://novobbmnet.com.br/
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4.1.4. O prazo de validade da proposta é de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

4.1.5. Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, taxas,
emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), frete e qualquer despesa, acessória e/ou
necessária, não especificada neste Edital.

4.1.6. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação
em vigor e que:

4.1.6.1. Estejam incompletas, isto é, não contenham informações suficientes que permitam a perfeita
identificação do objeto licitado;

4.1.6.2. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital,
ou manifestadamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro;

4.1.7. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que
dele fazem parte integrante.

4.1.8. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital.

4.1.9. Até a abertura das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.

5. DA ETAPA DE FORMULAÇÃO DOS LANCES

5.1. A partir do horário previsto no Edital para início da sessão pública do pregão eletrônico, será
iniciada a etapa de lances.

5.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

5.3. O intervalo mínimo entre cada lance será de 0,5% (meio por cento), incidindo sobre o valor do
menor lance ofertado.

5.4. O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que
seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o item.

5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

5.6. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou
situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances.

5.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado.

5.8. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.

5.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.10. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois)
minutos
do período de duração da sessão pública.

5.11. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por prorrogação automática (disputa
aberta), ou seja, se um participante oferecer lances nos minutos finais (2'), o sistema prorrogará
automaticamente o fechamento por mais alguns minutos (2’), informando o “Dou-lhe uma”. Se
ninguém der outro lance, o sistema informa “Dou-lhe duas”, em seguida a negociação é fechada.
Entretanto, se algum licitante der um lance após o “Dou-lhe uma” ou “Dou-lhe duas”, o sistema é
novamente reiniciado, assim como sua contagem. A etapa de lance só é encerrada quando
ninguém mais oferecer lances nos minutos finais.
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5.12. O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor proposta) imediatamente após o
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo
pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.

5.13. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às
exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a
sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa
etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.

5.14. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor
preço e valor estimado para a contratação.

5.15. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar Nº 123 de 14/12/2006 e
alterações na Lei Nº 147 de 07/08/2014, serão observados os seguintes procedimentos:

5.15.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertado por
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual e o sistema
eletrônico identificar que houve proposta apresentada por Microempresa, Empresa de Pequeno
Porte ou Microempreendedor Individual igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de
menor lance, será procedido o seguinte:

5.15.1.1. A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual mais bem
classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão
eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta.

5.15.1.2. No caso de empate de propostas apresentadas por Microempresas, Empresas de Pequeno Porte
ou Microempreendedores Individuais que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 5.15.1.,
o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro
será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea “a”. Serão
convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do
mesmo direito.

5.15.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 5.15.1., o objeto licitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos
requisitos de habilitação.

5.16. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da
proposta ou lance de menor preço.

5.17. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 5.15. e 5.15.2. deste Edital, o Pregoeiro
poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço.

5.18. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes.

5.19. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

5.20. Considerando a disponibilidade do sistema de pregão eletrônico, poderá ser iniciada a disputa de
lances de mais de um item/lote, simultaneamente, para agilidade na condução do processo, a
critério do Pregoeiro.

5.21. Encerrada a fase de lances, a licitante deverá, obrigatoriamente, sob pena de inabilitação, redefinir,
em até 2 (duas) horas após alerta no “chat” do sistema BBMNET Licitações, os valores dos itens
para o(s) lote(s) por meio do botão "Redefinir valores dos itens", dentro do próprio sistema da
BBMNET. Deverá enviar, ainda, através do e-mail pregao@itapeva.sp.gov.br, também sob pena
de inabilitação, a proposta adequada ao(s) último(s) lance(s) ofertado(s) após a negociação
realizada, contendo e-mail e telefone (preferencialmente cadastrado no aplicativo de mensagens
“WhatsApp”) da empresa e/ou representante legal, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

mailto:pregao@itapeva.sp.gov.br
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6.1. Para julgamento, será adotado o critério de MENOR VALOR TOTAL DO LOTE, observado os
prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e
qualidade e demais condições definidas neste Edital.

6.1.1. Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor,
sendo adjudicado o objeto da licitação e homologado o procedimento pela autoridade competente.

6.1.2. A Administração Municipal poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas
ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, em atendimento ao § 2º, art. 59 da lei federal
14.133/2021.

6.1.3. Havendo recurso, o pregoeiro apreciará os mesmos e, caso não reconsidere sua posição, caberá
à autoridade competente a decisão em grau final.

6.1.4. Após a habilitação, poderá a licitante ser inabilitada por motivo relacionado com a capacidade
jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou
inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento.

6.1.5. A inabilitação do licitante, a ser devidamente justificada pelo pregoeiro , valerá para todos os itens
constantes neste edital dos quais apresentou proposta.

6.1.6. Os documentos originais ou cópias autenticadas deverão ser encaminhados à Prefeitura
Municipal de Itapeva, localizada na Praça Duque de Caxias, nº 22, Centro, Itapeva-SP, CEP
18400-900, aos cuidados do Departamento de Licitações, em até 3 (três) dias úteis, contados da
solicitação do Pregoeiro.

6.1.6.1 Estarão dispensadas de encaminhamento nos moldes do item 6.1.6 a documentação passível de
verificação de autenticidade por meio eletrônico e declarações assinadas digitalmente.

6.1.6.2 Caso a entrega seja feita pelos Correios, fica a licitante obrigada a informar, via e-mail
pregao@itapeva.sp.gov.br , o código de rastreio, dentro do prazo estabelecido no item 6.1.6.

7. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1. Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema
(https://novobbmnet.com.br/), os documentos de habilitação em conformidade com o item 8 deste
Edital.

7.1.1. O prazo para anexação dos documentos de habilitação será de 1 (uma) hora, contado da
solicitação do pregoeiro no “chat” do sistema da BBMnet.

7.1.2. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, por solicitação do licitante, mediante justificativa
aceita pelo pregoeiro.

7.1.3. Findo o prazo a entrega dos documentos de habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei
14.133/2021.

7.2. Os documentos que compõem a habilitação do licitante MELHOR CLASSIFICADO serão
disponibilizados aos interessados imediatamente após o encerramento da Sessão de Lances.

7.3. O não cumprimento das condições de habilitação, dentro dos prazos estabelecidos, acarretará na
inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro
convocar a licitante remanescente.

7.4. Verificado a conformidade dos documentos apresentados o licitante será declarado VENCEDOR.

7.5. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e
veracidade dos documentos enviados eletronicamente.

7.6. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente da mesma sede, ou seja, se da
matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos
que são válidos para a matriz e todas as filiais.

mailto:pregao@itapeva.sp.gov.br
https://novobbmnet.com.br/
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7.7. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, esta Prefeitura aceitará
como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de
apresentação das propostas.

7.8. Os documentos emitidos via INTERNET, serão considerados como originais e poderão ter sua
autenticidade aferida pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio, através dos endereços eletrônicos dos
órgãos emissores.

7.8.1. Para efeito de regularidade, constatando-se divergência entre o documento apresentado e o
disponível no endereço eletrônico do órgão emissor, prevalecerá o constante deste último, ainda
que emitido posteriormente ao primeiro.

7.9. Não será aceito nenhuma forma de protocolo de documentação em substituição aos documentos
de habilitação solicitados no presente edital e seus anexos.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante deverá comprovar os seguintes requisitos:

8.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional

8.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores.

8.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

8.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do art. 2º, § 3º do Decreto nº 11.476, de 6 de abril de 2023.

8.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 17 de
outubro de 2022.

8.1.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

8.2. REGULARIDADE FISCAL

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11476.htm#art32
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=126687#2379545
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=126687#2379545
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8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ).

8.2.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos (CND) ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de
Negativa (CPEND), relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União inclusive créditos
tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do
art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, expedida pela Secretaria da Receita Federal (RFB)
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

8.2.3. Certidão Negativa - ou Positiva com efeitos de Negativa - de Débitos inscritos na Dívida Ativa,
emitido pela Secretaria da Fazenda ou Procuradoria Geral do Estado sede da licitante.

8.2.4. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da
apresentação da CRF – Certificado de Regularidade do FGTS.

8.2.5. Prova de Regularidade Municipal – Certidão Negativa de Tributos Mobiliários do domicílio ou
sede da licitante, na forma da lei, com prazo de validade em vigor, ou Certidão Positiva de
Débitos com efeitos de Negativa referente aos Tributos Mobiliários.

8.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas
com Efeitos de Negativa expedida pela Justiça do Trabalho.

8.3. Das considerações para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:

8.3.1. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente
será exigida para efeito de assinatura do contrato.

8.3.1.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame,
deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação da regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição.

8.3.1.2. Havendo alguma restrição da comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5
(cinco) dias úteis para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, contado a partir do
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a
critério desta Prefeitura, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa.

8.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

8.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.4.2. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual.

8.4.3. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação
extrajudicial, conforme o caso.

8.4.4. Balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) últimos exercícios
sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;

8.4.4.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstração de resultado de exercício social referentes ao período de existência
da sociedade.

8.4.5. A comprovação do balanço patrimonial será feita da seguinte forma:

8.4.5.1. No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do balanço patrimonial e demonstração de
resultado de exercício dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, publicados no Diário Oficial do
Estado/ Distrito Federal ou, se houver, do município da sede da empresa;

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
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8.4.5.2. No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada das páginas do Livro Diário,
contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, Demonstração de resultado de exercício e
Termo de Encerramento, com o respectivo registro na Junta Comercial, dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais;

8.4.5.3. Para fins do subitem anterior, as empresas que adotarem o SPED Contábil (Sistema Público de
Escrituração Digital) deverão apresentar i) o arquivo da ECD que contenha o Balanço Patrimonial
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (arquivo transmitido por meio do SPED em formato.txt) e ii)
o Termo de Autenticação (recibo gerado pelo SPED).

8.4.6. O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do balanço patrimonial dos
2 (dois) últimos exercícios sociais ou do balanço patrimonial referente ao período de existência da
sociedade, atestando a boa situação financeira:

LIQUIDEZ GERAL = _ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO_
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

LIQUIDEZ CORRENTE = ATIVO CIRCULANTE__
PASSIVO CIRCULANTE

8.4.7. Os resultados de cada uma das operações indicadas acima deverão, individualmente, ser igual ou
superior a 1 (um).

8.4.8. Quando qualquer dos índices Liquidez Geral e Liquidez Corrente for inferior a 1 (um),
comprovação de patrimônio líquido ou capital social não inferior a 10% (dez por cento) do valor
máximo da contratação.

8.4.9. O balanço patrimonial e as demonstrações de exercício social deverão estar assinados por
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.

8.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

8.5.1. Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte visando ao exercício da preferência
prevista na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014, que deverá
ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo III deste Edital.

8.5.2. Declarações unificadas, conforme modelo estabelecido no Anexo IV deste Edital.

8.5.3. No caso de representantes não constantes do quadro societário:

8.5.3.1. Instrumento Público de Procuração com poderes para praticar todos os atos pertinentes ao
certame, em nome da empresa proponente, com prazo de validade em vigor, acompanhado de
Cópia de seu Contrato Social ou estatuto em vigor, no caso de Sociedade Anônima, devidamente
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou, Prova de Registro
Comercial no caso de Empresa Individual.

8.5.3.2. Instrumento Particular de Procuração, no modelo do Anexo II, com poderes para praticar todos os
atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente, acompanhado de Cópia de seu
Contrato Social ou estatuto em vigor, no caso de Sociedade Anônima, devidamente acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores, ou, Prova de Registro Comercial no caso de
Empresa Individual.

9. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E RECURSOS

9.1. Com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato
convocatório do Pregão.

9.1.1. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão formulados exclusivamente por meio
eletrônico, no sítio https://novobbmnet.com.br/. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos
não suspendem os prazos previstos no certame.

https://novobbmnet.com.br/
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9.1.2. As impugnações serão decididas pelo subscritor do Edital em conjunto com a Procuradoria do
Município e os pedidos de esclarecimentos respondidos pelo Pregoeiro até o dia útil anterior à
data fixada para a abertura da sessão pública.

9.1.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização da
sessão pública, se for o caso.

9.1.4. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimentos serão juntadas aos
autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

9.1.5. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas
neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de Referência e na minuta do contrato ou
Ata de Registro de Preço

9.1.6. A impugnação feita tempestivamente pela licitante, não a impedirá de participar deste Pregão, até
o trânsito em julgado da presente decisão.

9.1.7. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do
certame.

9.2. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer poderá fazê-lo, manifestando sua intenção
com registro da síntese das suas razões, em campo próprio disponibilizado pelo sistema, em até
10 (dez) minutos, após o arrematante ser declarado vencedor.

9.3. A licitante que tiver a intenção de interpor recurso aceita, deverá apresentar memoriais no prazo
de 3 (três) dias úteis, ficando os demais interessados, desde logo, intimados a apresentar contra-
razões em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurado vista imediata dos autos.

9.3.1. As razões e contrarrazões dos recursos deverão ser dirigidas ao Pregoeiro, sendo enviadas
exclusivamente por meio de formulário eletrônico, disponível no site https://novobbmnet.com.br/.

9.4. Não serão aceitas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal, subscrito por
representante não habilitado legalmente, ou não identificado no processo para responder pelo
proponente.

9.5. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de
recurso e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

9.6. Os recursos contra decisões do Pregoeiro terão efeito suspensivo e seu acolhimento importará a
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.7. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo
devidamente informado à autoridade competente.

9.8. O resultado com o deferimento ou indeferimento do recurso será informado exclusivamente por
meio do site https://novobbmnet.com.br/, cabendo à licitante o acompanhamento do pregão na
plataforma.

10. DA HOMOLOGAÇÃO

10.1. O objeto deste Pregão será adjudicado e homologado pela autoridade competente.

10.2. Como condição para a sua contratação o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições
de habilitação, prestar as informações solicitadas pela contratante, dentro dos prazos estipulados,
bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes deste contrato.

10.3. Homologada a licitação, o adjudicatório será convocado para assinar o contrato ou retirar o
instrumento equivalente com obrigação de fornecimento, respeitando o prazo de validade de sua
propostas, observando as condições estabelecidas neste Edital.

11. DO CONTRATO

11.1. O Contrato do objeto desta licitação obedecerá às condições previstas neste Edital e seus anexos.

https://novobbmnet.com.br/
https://novobbmnet.com.br/
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11.2. Após a regular convocação por parte da Contratante, a empresa vencedora terá o prazo máximo
de 5 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato, sob pena de, não o fazendo, decair o direito à
contratação e sujeitar-se às penalidades previstas no Edital.

11.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela
parte, desde que ocorra motivo justificado.

11.3. É facultado à Administração, quando a Detentora não assinar o Contrato, no prazo e nas
condições estabelecidas, convocar outra licitante, obedecida a ordem de classificação, para
assiná-la, após comprovados os requisitos de habilitação, feita a negociação e aceita a proposta.

11.4. Quando o convocado não assinar, aceitar ou retirar o instrumento Contratual, no prazo e
condições estabelecidos, serão convocados os demais proponentes remanescentes a faze-lo, na
ordem de classificação, independentemente da cominação prevista no item DAS SANÇÕES.

11.5. Fica a Contratada obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões do objeto deste instrumento, observados os termos e limites previstos no Art. 125 da
Lei Federal nº 14.133/2021.

11.6. Os ajustes, alterações e a rescisão, quando houverem, obedecerão ao disposto na Lei Federal nº
14.133/2021 e alterações posteriores.

11.7. Para o caso de empresas em recuperação judicial: Deverá apresentar cópia do ato de
nomeação do administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do
profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento
equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo
cumprido, no ato da assinatura do Contrato.

11.8. Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: Deverá apresentar comprovação
documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas,
no ato da assinatura do Contrato

11.9. A Administração poderá dispensar o termo de contrato e optar por substituí-lo por outros
instrumentos equivalentes, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos materiais
adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, nos termos do artigo 90 da Lei Federal
14.133/2021.

12. DA FORMA DE PAGAMENTO

12.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 30 (trinta)
dias para pagamento, nos termos do art. 135 do Decreto Municipal 13.285, de 20 de julho de 2023.

12.2. O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente da Contratada, devidamente
cadastrada na Secretaria de Finanças, valendo como recibo o comprovante de depósito.

12.3. O vencimento do Documento fiscal dar-se-á somente após o recebimento do Agente Fiscal na
Nota Fiscal, e não da emissão do mesmo.

12.4. Deverá constar no documento fiscal o nº da licitação - Pregão nº 07/2025, nº da Autorização de
Fornecimento/Serviços, nº do Empenho, Local da Entrega, bem como nome do Banco, nº da
Conta Corrente e Agência bancária da empresa, sem os quais o pagamento ficará retido por falta
de informações.

12.5. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

12.5.1 o prazo de validade;

12.5.2 a data da emissão;

12.5.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

12.5.4 o período respectivo de execução do contrato;
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12.5.5 o valor a pagar; e

12.5.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

12.6. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

12.7. A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA reserva-se o direito de descontar do pagamento
devido à Licitante vencedora, os valores correspondentes às multas que eventualmente forem
aplicadas por descumprimento de cláusulas constantes neste Edital.

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes com a realização deste processo licitatório correrão por conta das
dotações orçamentárias, abaixo especificadas, do presente exercício e vindouro. (art. 150 da Lei
Federal nº 14.133/2021).

5979 17.01.00 3.3.90.30.00 06 182 8005 2267 05 1000254 - Recurso Federal
5980 17.01.00 4.4.90.52.00 06 182 8005 2267 05 1000254 - Recurso Federal

14. DAS SANÇÕES

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

14.1.2.1 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.2 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

14.1.2.3 deixar de apresentar amostra;

14.1.2.4 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

14.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação.

14.1.6 fraudar a licitação.

14.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

14.1.7.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.7.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.7.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

14.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

14.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:

14.2.1 advertência;

14.2.2 multa;

14.2.3 impedimento de licitar e contratar e

14.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

14.3.2 as peculiaridades do caso concreto;

14.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

14.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

14.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

14.4.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor
do contrato licitado.

14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato licitado

14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação

14.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6,
15.1.7 e 15.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e
15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021

14.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no
item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação.

14.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

15. DA GARANTIA

15.1. O prazo de garantia dos aparelhos não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contados da data da
efetiva entrega à contratante, prevalecendo, quando maior que este prazo, a garantia dada pelo
licitante vencedor ou pelo fabricante.

15.2. Durante o prazo de garantia dos equipamentos, estabelecido na Proposta Comercial da
CONTRATADA, e sendo constatados vícios no bem, que tornem inadequada a sua utilização ou
que lhes diminuam o valor, poderá a Prefeitura, sem prejuízo da aplicação das penalidades
previstas na Lei n.º 14.133/2021 e na lei estadual n.º 6.544/89, no que não conflitar com a lei
federal, exigir, alternativamente e à sua escolha, no prazo de 10 (dez) dias, o seguinte:

15.2.1 substituição do equipamento por outro do mesmo modelo, em perfeitas condições de uso e com
as especificações mínimas contidas no Anexo I deste Edital.

15.2.2 restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, se for o caso, relativa ao
equipamento que apresente vícios, conforme inspeção realizada pela Prefeitura, sem prejuízo de
eventuais perdas e danos.

15.3. A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados.

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,
respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o
interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

16.2. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a
serem assinadas pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e Prefeito Municipal.

16.3. O resultado do presente certame será divulgado na Imprensa Oficial do Município de Itapeva.

16.4. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados na
Imprensa Oficial do Município de Itapeva, disponível em
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/itapeva.

16.5. Não sendo solicitado esclarecimentos ou informações no prazo estabelecido no item 9.1,
presumir-se-á que os elementos constantes do presente Edital e seus anexos, são
suficientemente claros e precisos para a participação dos interessados.

16.6. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro ou Autoridade Superior.

16.7. O Edital completo e anexos estará disponível no endereço eletrônico www.itapeva.sp.gov.br.

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/itapeva
http://www.itapeva.sp.gov.br
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16.8. A Administração reserva-se o direito de transferir o prazo para o recebimento e abertura das
propostas e início dos lances, descabendo em tais casos, direito à indenização pelos licitantes.

16.9. A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte do licitante, com
todos os termos e condições deste Edital e das cláusulas contratuais já estabelecidas.

16.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16.11. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa,
será competente o foro da Comarca de Itapeva - São Paulo.

Prefeitura Municipal de Itapeva,
Palácio Cícero Marques, 20 de maio de 2025.

ROBERTO FERNANDES NOGUEIRA DE ARAUJO
Secretário Municipal de Defesa Social
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ANEXO I
Termo de Referência

PREGÃO ELETRÔNICO N° 07/2025
PROCESSO Nº 1.194/2025

LOTE 1

Item Descrição Qtd. Unidade
VALOR ESTIMADO
Valor

Unitário Valor Total

1 PAINÉIS BALÍSTICOS DE PROTEÇÃO NÍVEL
IIIA - FEMININO - TAM P 15 Unidade R$ 2.416,67 R$ 36.250,05

2 PAINÉIS BALÍSTICOS DE PROTEÇÃO NÍVEL
IIIA - FEMININO - TAM M 5 Unidade R$ 2.650,00 R$ 13.250,00

3 PAINÉIS BALÍSTICOS DE PROTEÇÃO NÍVEL
IIIA - FEMININO - TAM G 1 Unidade R$ 2.833,33 R$ 2.833,33

4 PAINÉIS BALÍSTICOS DE PROTEÇÃO NÍVEL
IIIA - FEMININO - TAM EG 1 Unidade R$ 3.043,33 R$ 3.043,33

5 PAINÉIS BALÍSTICOS DE PROTEÇÃO NÍVEL
IIIA - MASCULINO - TAM P 18 Unidade R$ 2.550,00 R$ 45.900,00

6 PAINÉIS BALÍSTICOS DE PROTEÇÃO NÍVEL
IIIA - MASCULINO - TAM M 31 Unidade R$ 2.772,67 R$ 85.952,77

7 PAINÉIS BALÍSTICOS DE PROTEÇÃO NÍVEL
IIIA - MASCULINO - TAM G 15 Unidade R$ 3.027,33 R$ 45.409,95

8 PAINÉIS BALÍSTICOS DE PROTEÇÃO NÍVEL
IIIA - MASCULINO - TAM GG 2 Unidade R$ 3.150,00 R$ 6.300,00

9 PAINÉIS BALÍSTICOS DE PROTEÇÃO NÍVEL
IIIA - MASCULINO - TAM EG 1 Unidade R$ 3.276,67 R$ 3.276,67

VALOR TOTAL DO LOTE 1 R$ 242.216,10

LOTE 2

Item Descrição Qtd. Unidade
VALOR ESTIMADO
Valor

Unitário Valor Total

1

Espargidor Spray de Agente Pimenta (individual) –
Peso Líquido mínimo: 85g – Formato: Cilíndrico –
Material do Corpo: Alumínio – Acionamento: Manual,
por pressão do atuador. Produz jato de spray, com
alcance de, no mínimo 2,0 metros, contendo como
agente ativo CAPSAICINA NATURAL. Não
inflamabilidade atestada pelo CAEX – Centro de
Avaliações do Exército Brasileiro, sistema de
segurança: atuador que evita acionamento acidental,
sistema de rastreabilidade por rádio frequência,
tendo sua validade prevista num prazo de 05 (cinco)
anos.

90 Unidade R$ 249,95 R$ 22.495,50

2

Espargidor Spray de Agente Pimenta (coletivo) –
Peso Líquido mínimo: 450g – Formato: Cilíndrico –
Material do Corpo: Alumínio – Acionamento: Manual,
por pressão do atuador. Produz jato de spray, com
alcance mínimo de 5,0 metros, contendo como
agente ativo CAPSAICINA NATURAL. Não
inflamabilidade atestada pelo CAEX – Centro de
Avaliações do Exército Brasileiro, sistema de
segurança: atuador que evita acionamento acidental,
sistema de rastreabilidade por rádio frequência,
tendo sua validade prevista num prazo de 05 (cinco)
anos.

10 Unidade R$ 791,12 R$ 7.911,20

3

Espargidor Spray de Agente Lacrimogêneo (CS)
individual – Peso Líquido mínimo: 85g –Formato:
Cilíndrico – Material do corpo: Alumínio –
Acionamento: Manual, por pressão do atuador.

90 Unidade R$ 212,45 R$ 19.120,50
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Produz jato de spray, com alcance de 2,0 metros,
contendo agente lacrimogêneo CS
ORTOCLOROBENZALMALONONITRILO. Não
inflamabilidade atestada pelo CAEX – Centro de
Avaliações do Exército Brasileiro, sistema de
segurança: atuador que evita acionamento acidental,
sistema de rastreabilidade por rádio frequência,
tendo sua validade prevista num prazo de 05 (cinco)
anos.

4

Espargidor Spray de Agente Lacrimogêneo (CS)
coletivo – Peso Líquido mínimo: 450g –Formato:
Cilíndrico – Material do corpo: Alumínio –
Acionamento: Manual, por pressão do atuador.
Produz jato de spray, com alcance de 5,0 metros,
contendo agente lacrimogêneo CS
ORTOCLOROBENZALMALONONITRILO. Não
inflamabilidade atestada pelo CAEX – Centro de
Avaliações do Exército Brasileiro, sistema de
segurança: atuador que evita acionamento acidental,
sistema de rastreabilidade por rádio frequência,
tendo sua validade prevista num prazo de 05 (cinco)
anos.

10 Unidade R$ 672,45 R$ 6.724,50

5

Granada Explosiva de Efeito Moral com corpo em
elastômero, duplo estágio e dotada de EOT com
sistema de rastreabilidade. A granada foi
desenvolvida para ser utilizada em operações de
controle de distúrbios e combate à criminalidade.
Possui grande efeito atordoante provocado pela
detonação da carga explosiva, associado a uma
nuvem de um pó branco de efeito moral, sem
agressividade química. Especificações:
Material do corpo: Elastômero branco
Tempo de retardo: 2,5 s ± 0,6 s
Pico máximo de pressão sonora: 175 Db - 2 m
Tipo de acionador: EOT
Diâmetro: 54 mm
Comprimento: 127 mm
Peso: 170 g
As dimensões e peso do produto possuem tolerância
de 10%, para mais e para menos.

30 Unidade R$ 333,14 R$ 9.994,20

VALOR TOTAL DO LOTE 2 R$ 66.245,90

LOTE 3

Item Descrição Qtd. Unidade
VALOR ESTIMADO
Valor

Unitário Valor Total

1

ESCUDOS DE PROTEÇÃO ANTITUMULTO -
Confeccionado em chapa de policarbonato termo
moldado, com espessura de 6 mm, nas medidas de
1000 mm de altura por 550 mm de largura
com formato curvo. Confeccionada de
policarbonato termo-moldado de 4 mm, com apoio
para o braço posicionado a 45º em relação ao
conjunto. Possui uma chapa de EVA macia,de 5
mm de espessura, de formato oval colada
abaixo do punhoque está fixado na transversal, a
qual dará proteção ao dorso da mão.
Dois punhos confeccionados em borracha nitrílica
de boa qualidade, com alma de alumínio, sendo
fixado ao conjunto por parafusos de aço inox
sextavado de rosca de ¼ e uma arruela de funileiro
de ¼. Gancho (tipo anzol) para desprendimento

20 Unidade R$ 1.191,67 R$ 23.833,40
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imediato, confeccionado de Neoprene e alma de
termoplástico injetado de poli acetal inquebrável,
totalmente forrado em couro natural sendo fixado
ao conjunto por parafusos de aço inox de ¼ e
arruela de funileiro de ¼.
A placa interna deverá ser fixada ao escudo por
meio de oito parafusosde ferro de rosca 3/16 e
porca do mesmo material torneada de 7mm de
diâmetro por 12mm de comprimento com aba
cônica. Em cada conjunto parafuso e porca são
colocados 2 arruelas de funileiro de ¼. Entre as
placas e circundando a porca, deverá ter um
amortecedor de borracha de diâmetro 35mm por 20
mm, o que proporcionará o alívio de tensão entre
as placas quando vier a sofrer pressão externa.
Nos furos da placa interna contem ilhoses com
arruelas de furo 7 mm para proteção dos mesmos.

CORTE DA MONTAGEM DAS PLACAS: Será
afixado na frente do escudo através de material
adesivo a impressão feita em tela própria de
silkscreen (serigrafia) com tinta vinílica as
inscrições “GCM”. O escudo deverá estar
acondicionado em saco de tecido na cor preta com
cordão de fechamento.

2

CAPACETES DE PROTEÇÃO ANTITUMULTO - O
capacete antitumulto deverá ter modelo em
tamanho que atenda as diferenças anatômicas
individuais dos possíveis usuários. Deverá ser
confeccionado em material de fibra de vidro
moldada que proporcione proteção integral ao
crânio; o tamanho e o formato deverão atender ao
estipulado na figura acima, com tolerância até o
limite de 10 mm, espessura de 3 mm com
tolerância +/- 0,2 mm, ser indeformável quando
submetido às intempéries, mantendo sempre sua
forma original sem amassaduras, trincas ou outras
deformações decorrentes de impactos ou quedas;
o capacete deverá proporcionar alta resistência à
penetração de objetos pontiagudos e alta
capacidade de absorção de energia quando sofrer
impactos. Terá espaços internos que possibilitem o
uso de equipamentos de comunicação; deverá
possuir acabamento externo liso, na cor preto fosco
(pintura poliuretano) sendo que, na borda do casco,
em toda sua extensão; deverá conter um
acabamento de perfil de borracha fixado com cola
própria que não permita seu desprendimento;
internamente o mesmo deverá conter: em sua parte
superior, almofada de EVA macia de 5 mm de
espessura para a absorção de impactos; nas
laterais, na altura das orelhas, espuma de
densidade 40 revestida de vaqueta conforme
figura “H”, sendo a mesma fixada ao casco com
velkro.

20 Unidade R$ 386,67 R$ 7.733,40

3

CANELEIRAS DE PROTEÇÃO ANTIMULTO - Um
par de perneiras ( Perna Direita e Perna
Esquerda ), na cor preta, confeccionada com
material termo plástico injetado (ABS) Acetil de
Buti-Stireno de alto impacto, devendo cada unidade
do par ser composta: por 8 partes rígidas de
proteção para o tamanho pequeno,
discriminadas da seguinte maneira: proteção da
rótula/joelheira – 1 peça; proteção da
canela/caneleira - 1 peça, proteção dos tornozelos
– 2 peças; e proteção do pé - 3 peças para o

20 Unidade R$ 498,67 R$ 9.973,40
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tamanho pequeno ou 4 peças para tamanho
grande.Na parte interna da caneleira e da joelheira,
por uma peça de EVA macio de 5 mm
revestidocom tecido de lona de algodão, possuindo
propriedade de ser autoextinguível, não
propagando fogo, costurado de forma que permita
a sua articulação.
Em todas as demais peças que a compõe de
forração do lado interno com tecido de lona de
algodão, que possua propriedade de ser
autoextinguível, não propagando fogo com tecido
polipropileno tipo 600 suas faces externas e sob as
placas rígidas já descritas, com arremate nas
bordas em debrum de polipropileno por um
espaçador entre a joelheira e a caneleira,
composição essa de uma tira de EVA de 5 mm de
espessura por 160 mm de largura por 30 mm de
altura, recoberta por uma tira de couro, medindo
250 mm por 100 mm, facilitando a articulação por
uma caneleira fixada a forração na parte superior e
laterais por quatro rebites nº 05, de latão oxidado
(preto), sendo que a parte interna dos rebites
deverá possuir arruelas de polímero; com todas as
peças plásticas acima descritasafixadas na
forração por meio de rebites de latão oxidado na
cor preta.
Com seis passadores de nylon (poliamida) de 50
mm, fixados nacaneleira e joelheira por tira de
couro afixadas com dois rebites nº 05, de latão
oxidado (preto). Os quatros passadores superiores
serão posicionadosem diagonal, de forma a não
interferir na articulação do joelho; os outros dois
passadores devem ser posicionados na parte
inferior da caneleira dentro da mesma
conformidade acima descrita. a joelheira será
fixada com 4 rebites nº 05 de latão oxidado na cor
preta ; fixação da perneira à perna por meio de 3
tiras de elástico reforçado sendo que a tira inferior
será de 50 mm por 210 mm tendo em sua
extremidade peça de velkro tipo gancho de 50 mm
por 60 mm e na outra extremidade velkro tipo
argola de 50 mm por 80 mm; a tira elástica será
costurada no passador, sendo que uma
extremidade ficará solta de modoque permita ao
usuário ajusta-la; na parte central, em ambos os
lados, deverá ter uma tiracom 50 mm por 370 mm,
de elástico, costurada nos passadores, tendo em
suas extremidades velkro tipo gancho de
50 mm por 60 mm e nas outras extremidades
velkro tipo argola de 50 mm por 130 mm. Essas
tiras são transversalmente passadas alcançando os
passadores superiores, que se prestarão à fixação
pelo usuário. por protetor de tornozelo com formato
anatômico em ABS,fixado em peça composta por
EVA macio de 5 mm de espessura forrado
emambos os lados com tecido de polipropileno tipo
600 e debruado em toda avolta, com duas tiras de
fixação de 120 mm de comprimento e 25 mm de
largura com velkro; por protetor de pé composto
por 3(três) ou 4(quatro) peças de ABS, para os
tamanhos pequeno e grande respectivamente,
fixadas em peça composta por EVA macio de 5mm
de espessura forrado de ambos lados com tecido
de polipropileno tipo 600 e debruado em toda a
volta, com tiras de fixação de 500 mm de
comprimento e 25 mm de largura com velkro,
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COLETE DE PROTEÇÃO BALISTICA - NÍVEL IIIA ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS (LOTE 1):
Os painéis balísticos deverão possuir o nível de proteção balística III-A e ser confeccionados em
conformidade com a Portaria n° 18/2006 EB/MD e normas complementares, cuja classificação do nível de
proteção referência a Norma NIJ Standard 0101.04, do Instituto Nacional de Justiça dos Estados Unidos
da América, nos níveis I, IIA, II, III-A, III e IV, e são estabelecidas de acordo com o Relatório Experimental
do Exército Brasileiro - ReTEx, sendo obrigatória a apresentação de RETEX, RAT ou o Certificado de
Conformidade do Protótipo de Produtos Controlados pelo Exército (PCE), devidamente apostilados,
conforme exigência da portaria 189-EME/2020. Para profissionais de segurança pública, além de do
cumprimento das normas estabelecidas pelo Exército Brasileiro, estabelece-se, através de Nota Técnica
Senasp n°003/2021 como padrão mínimo de proteção balística o suporte às ameaças descritas na tabela
de classificação de ameaças que devem ser suportadas pelos coletes de proteção balística a seguir:
Tabela 1 – Classificação e ameaças suportadas – Nível IIIA

Classificação
Nº

Ameaça Ameaças
Massa
do

Projétil

Distância
para o
colete

Máxima
Deformação
Material de
Apoio (mm)

Velocidade de
Ensaio para
coletes

condicionados
ao

envelhecimento
acelerado

Velocidade de
Ensaio para
coletes

condicionados à
submersão

Nível IIIA

Ameaça
1

.357 SIG -
Encamisado total
ponta-plana (FMJ

FN )
ou

9 x 19 mm
Parabellum

– Encamisado
total ponta-ogival

(FMJ RN)*

8,1 g
(125 gr) 5 m ± 1 44 430 m/s ± 9 m/s 448 m/s ± 9 m/s

8,0 g
(124 gr) 5 m ± 1 44 430 m/s ± 9 m/s 448 m/s ± 9 m/s

Ameaça
2

44 Magnum -
Semi- jaquetado
ponta- macia

(SJSP)
ou

.44 Magnum -
Semi- jaquetado

ponta- oca
(SJHP)*

15,6 g
(240 gr)

5 m ± 1 44 408 m/s ± 9 m/s 436 m/s ± 9 m/s

sendo fixado na caneleira por velkro na parte
interna, permitindo a sua remoção.
FORMATO: O conjunto deverá atender ao
estipulado, e deverá ser indeformável nas
intemperes, mantendo-se sempre na forma original
sem amassaduras, trincas ou outras deformações
decorrentes de impactos ou quedas, não podendo
ser adaptável de peças esportivas, ineficientes para
ações policiais de choque, que requer resistência
aalto impacto.
TECIDO INTERNO DO REVESTIMENTO: será de
lona de algodão com tratamento auto extinguível; a
trama do tecido: fiação – trama x urdume / cm² =
13x28 (LONA 10) resistência à propagação de
chama: tecido exposto a 12 segundos de chama
vertical; após a retirada de fonte de calor o material
deverá extinguir a chama em até 15 segundos; as
costuras deverão ser todas com linha de poliamida
nº 40 na cor preta.

VALOR TOTAL LOTE 3 R$ 41.540,20
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Ameaça
Adicional

(+)

.357 Magnum -
Ponta macia

jaquetada (JSP)

10,2 g
(158 gr) 5 m ± 1 44 452 m/s ± 9 m/s 471 m/s ± 9 m/s

- Deverá considerar os níveis de ameaça das armas comercializadas e de uso permitido no Brasil, a
análise de dados de confronto entre policiais e criminosos, bem como o próprio armamento utilizado pela
força de segurança pública.
- Na cerificação dos coletes de proteção balística deverá ser especificado se atende ou não aos
requisitos de proteção contra a ameaça adicional, podendo também ser utilizada a nomenclatura "Plus" ou
o símbolo de adição (+) a frente do nível de proteção estabelecido.
- Os coletes deverão manter suas performances de proteção balística, durante todo seu período de
validade, mesmo após submetidos a desgastes ou influências ambientais e/ou mecânicas.

CARACTERÍSTICAS CONSTRUTIVAS

TAMANHOS DOS COLETES
- Os tamanhos dos painéis balísticos devem proporcionar proteção à área frontal, dorsal e lateral do
usuário, a fim de proteger área de órgãos vitais do tronco e manter nível de proteção homogêneo em toda
superfície de cada subsistema balístico.

Os modelos de tamanhos dos coletes balísticos devem ser estabelecidos de acordo com as
necessidades das instituições de segurança pública, devendo ser considerado a altura e o índice de
massa corporal do profissional.
- Para fins dos ensaios previstos no método completo da NT-Senasp n°003/2021, os modelos de
tamanho, assim como os limites de tolerância no dimensionamento, devem seguir o especificado no
Apêndice "C" da norma NIJ 0101.06, que estabelece 05 (cinco) tamanhos/modelos distintos:

- Menor, também identificado pela letra PP, correspondente ao tamanho C1 da NIJ 0101.06;
- Pequeno, também identificado pela letra P, correspondente ao tamanho C2 da NIJ 0101.06
- Médio, também identificado pela letra M, correspondente ao tamanho C3 da NIJ 0101.06;
- Grande, também identificado pela letra G, correspondente ao tamanho C4 da NIJ 0101.06; e
- Maior, também identificado pela letra GG, correspondente ao tamanho C5 da NIJ 0101.0

- Para fins dos ensaios previstos no método simplificado desta NT-Senasp n°003/2021, os modelos
de tamanho, assim como os limites de tolerância no dimensionamento, devem seguir o estabelecido pela
instituição de segurança pública interessada.
- As capas externas dos coletes devem possuir a forma e dimensões dos painéis balísticos com
invólucro, possuindo estruturas para ajuste ergonômico ao corpo, por meio de materiais, configurações e
geometrias inovadoras, que permitam o conforto para o profissional equipado, de forma que a eventual
redução de mobilidade não prejudique sua função.

DENSIDADE DE ÁEREA MÁXIMA DOS COLETES FLEXÍVEIS
- Os coletes flexíveis devem apresentar densidade de área máxima, considerado o painel balístico
flexível sem o seu invólucro, de 4,8 kg/m², sendo admitido 10% de tolerância para mais.
Será admitida uma tolerância de até 20% pelo período de 02 (dois) anos a partir da publicação da NT-
Senasp n°003/2021. Essa informação deverá constar no Certificado de Conformidade do produto.
- A densidade do colete flexível deverá ser uniforme em toda sua extensão mantendo nível de
proteção homogêneo.
- Os coletes que se destinam ao uso velado (não ostensivo) poderão ser dispensados quanto a
atendimento do requisito de densidade de área máxima.

FLEXIBILIDADE
- Os coletes flexíveis deverão possuir nível de flexibilidade satisfatório, de acordo com os critérios
de aceitação estabelecidos em ensaio específico para esta avaliação.
São dispensados deste requisito os coletes moldados e aqueles com finalidade de uso velado.

VALIDADE
- Os coletes devem manter as suas condições ideais, para satisfazer as exigências mínimas de
proteção balística, mesmo submetidos às faixas de variação de temperatura, de umidade, de pressão, de
salinidade e de choque mecânico, pelo período mínimo de 5 (cinco) anos.
- O prazo de validade dos coletes deverá constar no Certificado de Conformidade.

PROTOCOLO DE ENSAIOS E TESTES
- No tocante aos protocolos de ensaios e testes, bem como aos critérios de certificação, os coletes
de proteção balística Nível III-A, deverão estar em conformidade com o método completo ou simplificado,
conforme o esquema de certificação aplicado nos termos da Seção 7, contida na NT- SENASP nº
003/2021 - COLETE DE PROTEÇÃO BALÍSTICA, que: “Estabelece os requisitos mínimos para coletes de
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proteção balística para profissionais de segurança pública, bem como os métodos para realização dos
ensaios, de forma a garantir a segurança, a qualidade, o desempenho e a confiabilidade desses
equipamentos de proteção, especificando os níveis de ameaça e os respectivos calibres aos quais um
colete de proteção balística deve ser capaz de evitar perfurações ou deformações para a atividade
profissional de segurança pública.” (Aprovada pela PORTARIA nº 281, de 21 de maio de 2021).

ACESSORIOS DO CAPACETE DE PROTEÇÃO ANTITUMULTO
CARNEIRA: Deverá permitir regulagem variando de 500 mm a 620 mm em seu perímetro, sendo fixada
no capacete por: uma faixa de suporte da carneira com as seguintes características: uma fita de poliamida
de 25 mm por 0,5 mm de espessura, e de comprimento de 500 mm, tendo no seu verso velkro de 25 mm
fêmea;a fita acima citada será presa ao casco por 6 rebites com presilha de polímero. Abaixo, o desenho
da fita de poliamida: na nuca será preso por uma chapa de policarbonato nas seguintes descrições: 1 mm
de espessura, sendo rebitada no casco, nas dimensões citadas na figura “C”; deverá ter nas extremidades,
recoberta as duas faces por velkro fêmea, devendo permitir a passagem da tira de poliamida de 20 mm
por 1,3 mm do conjunto da jugular, ter costurado uma tira de couro vaqueta de 1,5 mm de espessura por
30 mm de largura e 100 mm de comp. Com velkro macho de 25 mm na extremidade; ter uma fita de velkro
fêmea de 25 mm de largura por 40mm de comp. costurada na chapa de policarbonatoter duas meias
argolas de metal de 25 mm que servirá de passador para a fita de poliamidado apoio da cabeça.
Velkro fêmea de 25 mm Policarbonato de 1 mm de espessura Meia argola de metal de 25 mm Velkro
fêmea Velkro fêmea lado oposto Couro tipo vaqueta 1,5 mm de espessura Velkro 25 mm macho preso
duas almofadas protetora de nuca, comas seguintes características; revestida de napa couro tipo vestuário
de 0,7 mm moldada; de espuma densidade 40, revestida na face interna com velkro macho;
Velkro 25 mm macho Napa couro tipo vestuário 0,7 mm moldada Espuma densidade 40na parte interna
deverá possuir apoio de cabeça de forma a manter o crânio do usuário afastado do casco com as
seguintes características:
ser fixada por rebites à faixa fixa do suporte da carneira simultaneamente presa ao casco; a fixação à faixa
fixa do suporte será em uma peça de couro tipo vaqueta de 1 mm de espessura
; na extremidade oposta, deverá: ser de couro tipo vaqueta de 1mm de espessura dos dois lados; ter
duas fitas de poliamida de 25 mm por 0,5 mm de espessura e 145 mm de comp. com velkro macho e
fêmea nas extremidades possuir tela de poliéster dupla permitindo melhor ventilação; a tela de poliéster
deverá ter debrum em napa de couro tipo vestuário de 0,7 mm de espessura.
Couro tipo vaqueta de 1mm de espessura dos dois lados. A carneira propriamente dita deverá ter as
seguintes características: um comprimento total de 660 mm; ser de fita de poliamida de 25 mm por 0, 5mm
de espessura; ser recoberta por napa de couro tipo vestuário de 0,7 mm de espessura; a fita de poliamida
e a napa de couro deverão ser costuradas em Neoprene de 3 mm de espessura; possuir nas
extremidades velkro macho e fêmea cinco velkros de 25 mm macho para fixa-lo na faixa.
Fita de poliamida de 25 mm por 0,5mm de espessura Velkro 25 mm macho Velkro 25 mm fêmea Napa
couro tipo vestuário 0,7mm de espessura Velkro 25 mm macho Neoprene de 3 mm de espessura.

JUGULAR : Confeccionada com tira de poliamida de 20 mm por 1,3 mm de espessura, com as seguintes
características: ser fixada no casco do capacete com arruelasde metal; ter duas argolas de poliamida de
30 mm, com o escopo de permitir melhor articulação dos componentes da jugular; as tiras que compõem a
jugular serão: de poliamida de 20 mm por 1,3 mm de espessura por 305 mm (+/- 5mm) já fixadas as
argolas ter o passador de metal com rodízio em uma das extremidades, fixo à tira de poliamida com
proteção de couro tipo vaqueta de1mm de espessura a tira de poliamida principal será revestida de velkro
macho de20 mm por 110 mm de comp. na extremidade sendo o restante 310mm, com velkro fêmeadeverá
ter porta queixo em material emborrachado flexível e ergonômico, injetado em PVC macio e anatômico;
na extremidade deverá ter ponteira de couro, com encaixe para a tira de poliamida, com 1,5 mm de
espessura em uma face e 1,5 mm no verso, garantindo que a tira do jugular permaneça no passador de
metal.

ALMOFADA PROTETORA DE ORELHA: O capacete deverá ter nas laterais na altura das orelhas:
almofada de espuma com densidade 40 com as dimensões revestida de napa de couro tipo vestuário
0,7mm moldada; na face interna revestida de velkro macho; no casco do capacete, fixado por cola e preso
pelo rebite da carneira, velkro fêmea, que fixará as proteções. Velkro macho Napa couro tipo vestuário 0,7
mm moldada Espuma densidade 40.

VISEIRA: Confeccionada em chapa de policarbonato com curvatura vertical que acompanha o formato
frontal do casco, com altura de 180 mm; transparente, com 3 mm de espessura; fixada através de rebites
metálicos a um corpo dealumínio; basculante em relação à base de apoio, a qual possuirá duas posições:
fechada, viseira baixa protegendo o usuário; aberta, a 90º em relação à posição fechada; movimentoeste
que terá como limitador 2 esferas metálicas móveis de travamento, existentes na basede apoio da viseira;
tais esferas terão a função de reter o conjunto ótico abaixado ou levantado; a base de fixação da viseira
deverá ser confeccionada em peça de alumínio injetado ergonômico; todo o conjunto montado será fixado
no capacete, por meio de um parafuso pelo lado interno, sendo a parte externa do conjunto fechada, não
permitindo acesso ao mecanismo de travamento; o conjunto terá acabamento externo de cromo.
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PROTETOR DE NUCA: Deverá ter protetor de nuca com as seguintes características: com velkro macho
de 50 mm por 250 mm de comprimento na parte superior, sendo este fixo no tecido de revestimento
de lona de algodão, que se prestará à fixação no capacete na peça descrita no com EVA macio de 5 mm,
sendo na face externa fixado uma tira de polímero curva de 1 mm; deverá ser revestido nas duas faces
com lona de algodão com tratamento autoextinguível para chama; a trama do tecido lona de algodão:
fiação- trama x urdume cm² = 13 x 28 (lona 10); cor dotecido: preta; o protetor será composto por três tiras
de EVA macio de 5mmcom as seguintes características; 240 mm por 40 mm; – 220 mm por 40 mm; 210
mm por 40 mm;todas as peças serão revestidas com lona de algodão e costuradas, separando-as de
formaa permitir melhor articulação.

DO TECIDO DO PROTETOR DE NUCA: ser resistente à propagação de chama: tecido exposto a 12
segundos de chama vertical, sendo que após a retirada da fonte de calor o material deverá extinguir a
chama em até 15 segundos; as costuras deverão ser todas com linha de poliamida nº 40 na cor preta; As
peças móveis deverão ter disponibilidade para reposição por 5 anos após o produto sair da linha de
produção.O escudo deverá estar acondicionado em saco de tecido na cor preta com cordão de
fechamento.
Na viseira deverá conter um adesivo localizado na extremidade superior na cor preta, com as
inscrições da unidade a ser definido, tal adesivo cobrirá toda a base de alumínio da viseira com as
seguintes medidas: altura2,5 mm e no comprimento total da peça de alumínio.

1. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA

1.1 O Objeto do presente pregão deverá ser entregue conforme especificações constantes neste Anexo I,
observando o seguinte:

1.1 Os materiais serão entregues de forma INTEGRAL, conforme solicitação da Secretaria Municipal de
Defesa Social.

1.3 O prazo máximo para entrega dos materiais será de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
da Autorização de Fornecimento/Serviços entregue pela Secretaria Municipal de Defesa Social.

1.4 As entregas ocorrerão totalmente por conta da CONTRATADA e deverão ser realizadas na Guarda
Civil Municipal de Itapeva-SP, Rua Gregorio de Oliveira, 21 - Jardim Paulista - Itapeva-/SP, no período das
08h às 17h.

1.5 As entregas ocorrerão totalmente por conta da CONTRATADA e serão realizadas no endereço acima
com todos os tributos, fretes, embalagens, encargos sociais e quaisquer outras despesas que componham
ou incidam no preço proposto.

1.6 O não cumprimento do prazo estabelecido sem justificativas cabíveis por parte do detentor poderá
acarretar na aplicação das sanções previstas neste Edital.

1.7 O prazo de vigência do Contrato originado por esse processo licitatório será de 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Município de Itapeva/SP e
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo ser prorrogado por igual período, conforme
art. 105 Lei Federal 14.133/2021.

2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

2.1 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA, se
obrigando a atender prontamente reclamações, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.

2.2 Dar prioridade aos pedidos da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA.

2.3 Caso algum material não corresponda ao exigido no instrumento convocatório, a contratada deverá
providenciar sua SUBSTITUIÇÃO no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de notificação
expedida pela contratante, visando o atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das
sanções previstas no instrumento convocatório, na Lei nº 14.133/2021 e no Código de Defesa do
Consumidor.

3. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
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3.1 Constatadas irregularidades no objeto contratual, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA poderá,
se disser respeito à especificação, rejeitá-lo, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação,
sem prejuízo das penalidades cabíveis.

3.2 Para o seu recebimento, o Fiscal ou o Agente Fiscal do Contrato verificará a qualidade e
especificações dos itens entregues conforme a proposta ofertada, a conferência do Documento Fiscal e
Atestará a Vigência do contrato em seu verso.

3.3 O aceite dos itens pelo setor competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA não exclui a
responsabilidade do DETENTOR por vícios de quantidade, de qualidade ou técnicos do material,
aparentes ou ocultos, ou por desacordo com as especificações estabelecidas no respectivo Edital e
verificadas posteriormente.

3.4 O não cumprimento dos requisitos estabelecidos no Edital autoriza a PREFEITURA MUNICIPAL DE
ITAPEVA a suspender o pagamento, até a devida regularização, sem prejuízo da aplicação das
penalidades previstas na presente convocação.

3.5 Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo em atraso na
entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no Edital.

3.6 Em atendimento ao art. 117 da lei federal 14.133/2021 e aos artigos 110, 111 e 113 do Decreto
Municipal 13.285/2023, ficam nomeados os seguintes servidores para atuarem como gestor e fiscal do
contrato, através da Portaria 9.824/2025:

3.6.1 Gestor:

a) Sr. CLAUDIO JOSÉ DE SOUZA ALMEIDA, servidor público municipal, Guarda Civil Municipal, Registro
n°10485, portador da cédula de identidade RG n° 21.920.367-2 e do CPF: 122.523.828-56, e-mail:
projetosgcm@itapeva.sp.gov.br.

3.6.2 Fiscal:

a) Sra. LEIDIANE FIGUEIREDO DA SILVA CAMPOS, servidora público municipal, Guarda Civil Municipal,
Registro n°15367, portador da cédula de identidade RG n° 40.532.144-2 e do CPF: 339.529.258-45, e-mail:
projetosgcm@itapeva.sp.gov.br.

mailto:projetosgcm@itapeva.sp.gov.br
mailto:projetosgcm@itapeva.sp.gov.br
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ANEXO II
Modelo de Procuração

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: ________________________________________, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita, no CNPJ sob o nº _________________________, com sede à Rua

______________________________, nº ______, na cidade de __________________, Estado de

_________________________, neste ato representada pelo(a) Sr.

(a)(sócio/diretor)_______________________, (nacionalidade)____________________, (estado civil)

_________________, (profissão)___________________, portador (a) do RG nº _________________ e do

CPF nº ____________________, residente e domiciliado à Rua, ____________________________nº,

_______, na cidade de _________________, Estado de _________________.

OUTORGADO: Sr.(a) ____________________, (nacionalidade)_________________, (estado

civil)___________________, (profissão)________________, portador do RG nº ______________e do

CPF nº ____________________ , residente e domiciliado à Rua _____________________________, nº,

_______, na cidade de _________________, Estado de __________________.

PODERES: Ao qual confere amplos poderes para representar a empresa no procedimento licitatório,

especificamente na licitação modalidade Pregão nº 07/2025 da Prefeitura Municipal de Itapeva-SP,

podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular ofertas e demais negociações, assinar atas e

declarações, vistar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto à desistência

deste e praticar todos os demais atos inerentes ao referido certame.

(Local), __ de _____________ de 2025.

__________________________________________
Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa
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ANEXO III
Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Nome da Empresa)_________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________,

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, portador do RG nº

_______________ e CPF nº _______________, DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob

as penas da lei, que, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123/2006.
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e § 2º,

art. 4º da lei federal 14.133/2021, cujos termos declara conhecer na integra, estando apta, portanto, a

exercer o direito da preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão n°
07/2025, realizado pela Prefeitura Municipal de Itapeva-SP, bem como desfrutar dos benefícios previstos

em Lei.

(Local), __ de _____________ de 2025.

__________________________________________
Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa



Município de Itapeva Página 28 de 39

ANEXO IV
Declarações Unificadas

PREGÃO ELETRÔNICO N° 07/2025
PROCESSO Nº 1.194/2025

PROPONENTE _________________________________________

ENDEREÇO: ___________________________________________

CNPJ: _________________________ FONE: (xx) ______________

Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório

instaurado pela Prefeitura do Município de Itapeva-SP, que:

a) cumprimos plenamente os requisitos de habilitação;

b) estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

d) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

e) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

(Local), __ de _____________ de 2025.

__________________________________________
Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa
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ANEXO V
Minuta do Contrato

CONTRATO Nº __/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025

PROCESSO Nº 1.194/2025

Dessa forma parte acima qualificada doravante denominada neste ato, respectivamente, CONTRATANTE e
CONTRATADA, têm entre si, por esta e da melhor forma de direito, tudo de conformidade com a Licitação
do presente Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes, que reciprocamente outorgam e
aceitam:

CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO

A CONTRATADA se obriga a entregar, conforme solicitação, aquisição de equipamentos de segurança e
de proteção individual para uso dos integrantes da Guarda Civil Municipal, atendendo as
necessidades da Secretaria Municipal de Defesa Social, de acordo o Termo de Referência - Anexo I do
Edital da Licitação - Pregão Eletrônico nº 07/2025, conforme segue:

ITEM __

QUANT. UNIDADE DESCRIÇÃO
Valor Estimado

UNITÁRIO TOTAL

I. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA

a)O Objeto do presente pregão deverá ser entregue conforme especificações constantes no Termo de
Referência - Anexo I deste Edital, observando o seguinte:

b)Os materiais serão entregues de forma INTEGRAL, conforme solicitação da Secretaria Municipal de
Defesa Social.

c)O prazo máximo para entrega dos materiais será de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da
Autorização de Fornecimento/Serviços entregue pela Secretaria Municipal de Defesa Social.

d)As entregas ocorrerão totalmente por conta da CONTRATADA e deverão ser realizadas na Guarda Civil
Municipal de Itapeva-SP, Rua Gregorio de Oliveira, 21 - Jardim Paulista - Itapeva-/SP, no período das
08h às 17h.

e)As entregas ocorrerão totalmente por conta da CONTRATADA e serão realizadas no endereço acima com
todos os tributos, fretes, embalagens, encargos sociais e quaisquer outras despesas que componham
ou incidam no preço proposto.

O não cumprimento do prazo estabelecido sem justificativas cabíveis por parte do detentor poderá
acarretar na aplicação das sanções previstas neste Edital.

f) O prazo de vigência do Contrato originado por esse processo licitatório será de 365 (trezentos e sessenta
e cinco) dias, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Município de Itapeva/SP e no

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
46.634.358/0001-77, sede na Praça Duque de Caxias, nº 22, Centro, na
cidade de Itapeva/SP, neste ato representada por sua Prefeita Municipal, Sra.
ADRIANA DUCH MACHADO, brasileira, portadora da Cédula de Identidade
RG nº 23.854.856-5 SSP/SP e do CPF/MF sob o nº 175.939.738-59, e de
outro lado como:

CONTRATADA: RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ____ e Inscrição Estadual n°
_____, com sede na Rua ____, Bairro, na Cidade de ____, neste ato
representada pelo Sr. REPRESENTANTE DA EMPRESA, nacionalidade,
estado civil, profissão, portador da Cédula de Identidade RG nº
_______________ – SSP/SP e do CPF/MF sob o n° _______________.
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Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo ser prorrogado por igual período,
conforme art. 105 Lei Federal 14.133/2021.

II. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a)Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA, se
obrigando a atender prontamente reclamações, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.

b)Dar prioridade aos pedidos da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA.

c)Responsabilizar-se por todos os danos causados a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA ou terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, provocado pela negligência, imprudência ou imperícia quando da
entrega dos materiais, devendo repará-las as suas expensas.

d)Comunicar com antecedência a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA qualquer alteração que possa
comprometer a manutenção do contrato.

e)Caso algum material não corresponda ao exigido no instrumento convocatório, a contratada deverá
providenciar sua SUBSTITUIÇÃO no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de notificação
expedida pela contratante, visando o atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das
sanções previstas no instrumento convocatório, na Lei nº 14.133/2021 e no Código de Defesa do
Consumidor.

III. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

a)Constatadas irregularidades no objeto contratual, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA poderá, se
disser respeito à especificação, rejeitá-lo, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação,
sem prejuízo das penalidades cabíveis.

b)Para o seu recebimento, o Fiscal ou o Agente Fiscal do Contrato verificará a qualidade e especificações
dos itens entregues conforme a proposta ofertada, a conferência do Documento Fiscal e Atestará a
Vigência do contrato em seu verso.

c)O aceite dos itens pelo setor competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA não exclui a
responsabilidade do DETENTOR por vícios de quantidade, de qualidade ou técnicos do material,
aparentes ou ocultos, ou por desacordo com as especificações estabelecidas no respectivo Edital e
verificadas posteriormente.

d)O não cumprimento dos requisitos estabelecidos no Edital autoriza a PREFEITURA MUNICIPAL DE
ITAPEVA a suspender o pagamento, até a devida regularização, sem prejuízo da aplicação das
penalidades previstas na presente convocação.

e)Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo em atraso na
entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no Edital.

CLÁUSULA 2ª – DO LOCAL E DATA

O presente contrato administrativo é lavrado e assinado nesta cidade de Itapeva, Estado de São Paulo, no
dia __ do mês de ___________ de 2025.

CLÁUSULA 3ª – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

O valor integral deste Contrato corresponde à R$ __.___,__ (Valor Por Extenso).

I. No preço estão incluídas todas as despesas diretas ou indiretas, ficando certo de que à CONTRATANTE,
nenhum outro ônus caberá, além do pagamento estipulado acima.

II. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 30 (trinta) dias
para pagamento, nos termos do art. 135 do Decreto Municipal 13.285, de 20 de julho de 2023.

III. O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente da Contratada, devidamente cadastrada na
Secretaria de Finanças, valendo como recibo o comprovante de depósito.
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IV. O vencimento do Documento fiscal dar-se-á somente após o recebimento do Agente Fiscal na Nota
Fiscal, e não da emissão do mesmo.

V. Deverá constar no documento fiscal o nº da licitação - Pregão nº 07/2025, nº da Autorização de
Fornecimento/Serviços, nº do Empenho, Local da Entrega, bem como nome do Banco, nº da Conta
Corrente e Agência bancária da empresa, sem os quais o pagamento ficará retido por falta de
informações.

VI. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

VII. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

VIII. A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA reserva-se o direito de descontar do pagamento devido à
Licitante vencedora, os valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por
descumprimento de cláusulas constantes neste Edital.

CLÁUSULA 4ª – DO FUNDAMENTO LEGAL

Este contrato regula-se por todas as suas cláusulas e partes integrantes pelas disposições da Lei Federal nº
14.133/2021 e Decreto Municipal nº 13.285/2023.

CLÁUSULA 5ª – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes com a realização deste processo licitatório correrão por conta das dotações
orçamentárias, abaixo especificadas, do presente exercício e vindouro. (art. 150 da Lei Federal nº
14.133/2021).

5979 17.01.00 3.3.90.30.00 06 182 8005 2267 05 1000254 - Recurso Federal
5980 17.01.00 4.4.90.52.00 06 182 8005 2267 05 1000254 - Recurso Federal

CLÁUSULA 6ª – DA RESCISÃO

O contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE sem quaisquer ônus para a Municipalidade, nas
seguintes hipóteses:

I. Se verificar a falência recuperação judicial e extrajudicial da CONTRATADA.

II. Se a CONTRATADA transferir o contrato no todo ou parte, sem anuência por escrito da
CONTRATANTE.

III. Se ocorrer manifesta impossibilidade da CONTRATADA de dar cabal e perfeito desempenho das
obrigações assumidas.

IV. Caberá ainda rescisão administrativa deste contrato no caso da CONTRATADA, reincidentemente ou
não, deixar de cumprir quaisquer das obrigações deste contrato, sem prejuízo da responsabilidade civil
e criminal que o couber.

CLAUSULA 7ª – DAS SANÇÕES
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Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

I. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

II. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

b) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

c) deixar de apresentar amostra;

d) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

III. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

IV. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

V. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação

VI. fraudar a licitação.

VII. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

VIII. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

IX. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

X. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade.

XI. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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XII. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

XIII. Para as infrações previstas nos itens I, II e III, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

XIV. Para as infrações previstas nos itens IV, V, VI, VII e VIII, a multa será de 15% a 30% do valor do
contrato licitado

XV. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

XVI. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

XVII. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens I, II e III, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de
3 (três) anos.

XVIII. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e
15.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 do edital
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021.

XIX. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
15.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

XX. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

XXI. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

XXII. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

XXIII. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

XXIV. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA 8ª – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá, se disser respeito à especificação,
rejeitá-lo, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades
cabíveis.

I. Em caso de substituição a contratada deverá providenciar no prazo máximo de até 30 (trinta)
dias , contados da data de notificação expedida pela contratante, visando o atendimento das
especificações, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no instrumento convocatório, na Lei
federal nº 14.133/2021 e no Código de Defesa do Consumidor.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


Município de Itapeva Página 34 de 39

II. Para o recebimento, a Agente Fiscal do contrato, verificará a qualidade e especificações dos
Materiais recebidos conforme a proposta ofertada, a conferência do Documento Fiscal e Atestará a
Vigência do contrato em seu verso.

III. O recebimento não exime a Contratada de sua responsabilidade, na forma da Lei, pela qualidade,
adequação e segurança do Objeto licitado.

CLÁUSULA 9ª – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

Em atendimento ao art. 117 da lei federal 14.133/2021 e aos artigos 110, 111 e 113 do Decreto Municipal
13.285/2023, ficam nomeados os seguintes servidores para atuarem como gestor e fiscal do contrato,
através da Portaria 9.824/2025:

I. Gestor:

a) Sr. CLAUDIO JOSÉ DE SOUZA ALMEIDA, servidor público municipal, Guarda Civil Municipal, Registro
n°10485, portador da cédula de identidade RG n° 21.920.367-2 e do CPF: 122.523.828-56, e-mail:
projetosgcm@itapeva.sp.gov.br.

II. Fiscal:

a) Sra. LEIDIANE FIGUEIREDO DA SILVA CAMPOS, servidora público municipal, Guarda Civil Municipal,
Registro n°15367, portador da cédula de identidade RG n° 40.532.144-2 e do CPF: 339.529.258-45, e-mail:
projetosgcm@itapeva.sp.gov.br.

III. O gestor do contrato atuará na coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica,
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da
documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos
contratos, entre outros;

IV. O fiscal do contrato fará o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do
objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da
prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital, para
fins de pagamento, conforme o resultado pretendido pela administração.

CLÁUSULA 10ª – DA REVISÃO DOS PREÇOS

Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes
pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa Contratada e a retribuição do Contratante para a
justa remuneração do objeto da licitação, poderá ser repactuado o preço, objetivando a manutenção do
equilíbrio econômico–financeiro inicial do Contrato.

I.Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada
repercussão nos preços contratados, poderão implicar na revisão destes para mais ou menos,
conforme o caso.

II. Na hipótese da empresa solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o pedido, através de
planilha detalhada de custos, acompanhada de documento que comprove a procedência do pedido,
tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais ou matérias-primas, etc.

III. O reajustamento de preços poderá ser utilizado na presente contratação, desde que observado o
interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da apresentação da proposta ou da data do último
reajuste, utilizando-se como índice para cálculo o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC,
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou índice que venha a substituí-lo.

IV. O reajustamento será precedido de solicitação do contratado, acompanhada de demonstração analítica
da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do
novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.

mailto:projetosgcm@itapeva.sp.gov.br
mailto:projetosgcm@itapeva.sp.gov.br
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R = V x i - Io
Io

Sendo:
R = valor do reajuste procurado
V = valor contratual
i = índice relativo ao mês do reajuste
Io = índice inicial

V. Os reajustamentos serão formalizados por meio de apostilamento e não poderão alterar o equilíbrio
econômico-financeiro dos contratos.

VI. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro dos contratos com base no disposto na alínea “d”, inciso II, art. 124 da
Lei Federal 14.133/2021.

CLÁUSULA 11ª – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Fica a CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões do
objeto deste instrumento, observados os termos e limites previstos no art. 125 da Lei Federal nº
14.133/2021.

I. Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada por meio de Termo Aditivo ao presente contrato,
respeitadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA 12ª – DA GARANTIA

O prazo de garantia dos itens não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contados da data da efetiva
entrega à contratante, prevalecendo, quando maior que este prazo, a garantia dada pelo licitante vencedor
ou pelo fabricante.

I. Durante o prazo de garantia, estabelecido na Proposta Comercial da CONTRATADA, e sendo
constatados vícios no bem, que tornem inadequada a sua utilização ou que lhes diminuam o valor,
poderá a Prefeitura, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Lei n.º 14.133/2021 e na
lei estadual n.º 6.544/89, no que não conflitar com a lei federal, exigir, alternativamente e à sua
escolha, no prazo de 10 (dez) dias, o seguinte:

a) substituição por outro do mesmo modelo, em perfeitas condições de uso e com as especificações
mínimas contidas no Anexo I deste Edital.

b) restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, se for o caso, relativa ao item que
apresente vícios, conforme inspeção realizada pela GCM, sem prejuízo de eventuais perdas e danos.

A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou de materiais empregados.

CLÁUSULA 13ª – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

São partes integrantes deste Contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico nº
07/2025, o Processo Administrativo nº 1.194/2025 e a Proposta da CONTRATADA, com os documentos que
a acompanham.

CLÁUSULA 14ª – DO FORO

Para dirimir questões que resultem deste Contrato, a CONTRATANTE e a CONTRATADA, elegem o Foro
da Comarca de Itapeva, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que o seja.

E por estarem de acordo com todas as cláusulas aqui contidas, vai assinado pelos representantes legais
das partes, inicialmente nomeados, juntamente com duas testemunhas.
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Itapeva, __ de ___________ de 2025.

ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita Municipal

CPF. Nº 175.939.738-59

NOME DO REPRESENTANTE
Empresa

CPF. Nº ___.___.___-__

NOME DO SECRETÁRIO
Secretário Municipal de __________

CPF. Nº ___.___.___-__

NOME DO AGENTE FISCAL
Agente Fiscal

CPF. Nº ___.___.___-__
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TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA
CONTRATADA: ________________________________________

CONTRATO Nº __/2025

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA E DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL PARA

USO DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL

ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*)______________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual,

estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite

processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse,

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados,

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas

do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei

Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos

processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º

das Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de

defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA:

https://doe.tce.sp.gov.br/
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome:

Cargo:

CPF:

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

Pela contratada:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:
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GESTOR(ES) DO CONTRATO:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura: ___________________________

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):

Tipo de ato sob sua responsabilidade: ________

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

(*) - O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a

prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de

responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos

licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos

legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na

hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já

arrolados como subscritores do Termo de Ciência e de Notificação, será ele objeto de notificação

específica.


	1.DO OBJETO
	2.A PARTICIPAÇÃO
	3.DO PROCEDIMENTO
	4.DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO
	5.DA ETAPA DE FORMULAÇÃO DOS LANCES
	6.DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
	7.DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	8.DA HABILITAÇÃO
	9.DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E RECURSOS
	10.DA HOMOLOGAÇÃO
	11.DO CONTRATO
	12.DA FORMA DE PAGAMENTO
	13.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	14.DAS SANÇÕES
	15.DA GARANTIA
	16.DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	ROBERTO FERNANDES NOGUEIRA DE ARAUJO
	Secretário Municipal de Defesa Social
	ANEXO ITermo de Referência
	ANEXO IIModelo de Procuração
	PROCURAÇÃO
	OUTORGANTE: ______________________________________
	OUTORGADO: Sr.(a) ____________________, (nacionali

	ANEXO IIIDeclaração de Microempresa ou Empresa de
	ANEXO IVDeclarações Unificadas
	ANEXO VMinuta do Contrato

	1.Estamos CIENTES de que:
	2.Damo-nos por NOTIFICADOS para:
	LOCAL e DATA:  
	RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFI
	RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
	Pela contratada:
	ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
	GESTOR(ES) DO CONTRATO:
	DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):

